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APELAÇÕES.  AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO  DE
PATERNIDADE C/C ALIMENTOS. PROCEDÊNCIA
DO  PEDIDO.  INSURGÊNCIA  DAS  PARTES.
PRELIMINARES ARGUIDAS  NAS  RAZÕES  E
CONTRARRAZÕES RECURSAIS. ILEGITIMIDADE
PASSIVA AD CAUSAM. SUCESSÃO PROCESSUAL.
POSSIBILIDADE. REJEIÇÃO. INTEMPESTIVIDADE
DOS  RECURSOS  AJUIZADOS  PELOS
PROMOVIDOS.  INTERPOSIÇÃO  DENTRO  DO
PRAZO LEGAL. PREFACIAL REPELIDA. MÉRITO.
INCONFORMISMO  DAS  PARTES.  ANÁLISE
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CONCOMITANTE. TERMO INICIAL DA PENSÃO
ALIMENTÍCIA.  EXAME  DE  DNA.  PLEITO  NÃO
FORMULADO  PELA  AUTORA  NO  PRIMEIRO
GRAU DE JURISDIÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE  DE  APRECIAÇÃO.
PATERNIDADE.  EXAME  DE  DNA  ACOSTADO
AOS  AUTOS  E  DEMAIS  PROVAS  COLIGIDAS.
CONJUNTO  PROBATÓRIO  SATISFATÓRIO.
RECONHECIMENTO.  MATÉRIA  NÃO
DEVOLVIDA  À  INSTÂNCIA  REVISORA.
ALIMENTOS.  NECESSIDADE  DA ALIMENTADA
DEVIDAMENTE  COMPROVADA   NOS  AUTOS.
FIXAÇÃO  EM  10  (DEZ)  SALÁRIOS  MÍNIMOS.
RECURSO  DA PARTE  AUTORA.  ELEVAÇÃO  DA
QUANTIA  ARBITRADA.  ACOLHIMENTO.
OBSERVÂNCIA  DO  TRINÔMIO.  NECESSIDADE,
POSSIBILIDADE  E  RAZOABILIDADE.
CAPACIDADE  DOS  ALIMENTANTES
DEVIDAMENTE  COMPROVADA.  SÓCIOS-
PROPRIETÁRIOS  DE  VÁRIAS  EMPRESAS.
CONDIÇÕES  FINANCEIRAS  FAVORÁVEIS.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO INTERPOSTO
PELA  AUTORA.  RECURSOS  DOS  RÉUS.
REDUÇÃO  DOS  ALIMENTOS.  AUSÊNCIA  DE
PROVA DA INCAPACIDADE FINANCEIRA. NÃO
ACOLHIMENTO.  DESPROVIMENTO  DOS
APELOS.

-  Não há de se falar  em ilegitimidade passiva dos
promovidos, uma vez  que a ação não foi intentada
originariamente,  em  face  dos  mesmos,  mas  sim,
ingressaram no presente feito,  através  da sucessão
processual, em razão do falecimento do seu genitor.
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-  Interpostos  os  apelos  dos  promovidos  dentro  do
prazo  legal,  deve-se  repelir  a  preliminar  de
intempestividade  arguida  nas  contrarrazões
recursais.

-  Não  é  cabível  a  análise,  em  sede  de  recurso
apelatório, de novas questões não trazidas ao debate,
opportuno  tempore,  nas  razões  deduzidas  na  inicial,
nos termos do art. 517, do Código de Processo Civil.

-  Comprovada a paternidade, através do exame de
DNA,  corroborado  ainda,  pelos  demais  elementos
probatórios coligidos aos autos, e ante a ausência de
irresignação   acerca  de  mencionada  questão,
incabível  se  torna  a  análise  da  matéria  por  esta
instância recursal.

- Alimentos são as prestações devidas para satisfação
das  necessidades  pessoais  daquele  que  não  pode
provê-la,  compreendendo,  assim,  as  conveniências
vitais  da  pessoa:  alimentação,  saúde,  moradia,
vestuário, lazer, educação, dentre outros.

-  Em face do trinômio necessidade,  possibilidade e
razoabilidade,  previsto  no  §  1º,  do  art.  1.694,  do
Código Civil,  deve o valor   dos alimentos guardar
fidelidade  não  somente  com  as  necessidades  do
credor, mas sobretudo, com a situação financeira do
devedor.

-  Demonstrado  que  os  alimentantes  possuem
condições  financeiras  para  arcar  com  o  valor  da
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pensão  alimentícia  pleiteado  pela  parte  autora,
diante  da  comprovação  do  farto  poder  aquisitivo
daqueles,  mostra-se  adequado  e  razoável  a
majoração dos alimentos.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba,  por unanimidade,  rejeitar as preliminares e,  no mérito,  dar
provimento  parcial  ao  apelo  ajuizado  pela  autora  e  desprover  os  recursos  dos
promovidos.

Hannah  Hadassa  Pinheiro  Leite ingressou  com  a
presente Ação de Investigação de Paternidade c/c Alimentos, em face de Oswaldo
Sábio  de  Mello  e Zarifi  Bittar  de  Mello,  visando  ao  reconhecimento  de  sua
paternidade, bem como a fixação de pensão alimentícia em seu favor, ao fundamento
de ser filha de Alexandre Bittar Sábio de Mello, filho já falecido dos promovidos.

Na petição vestibular, narrou ter sido gerada a partir
de  um relacionamento amoroso entre  Noêmia Pinheiro  Leite e  Alexandre Bittar
Sábio de Mello,  ocorrido no ano de 1987, quando os seus pais se conheceram na
cidade de João Pessoa, não tendo, contudo, sido registrada por seu genitor, já que
falecido antes do seu nascimento. Igualmente, aduziu ter existido certa aproximação
em  relação  aos  seus  avós  paternos,  mas  que  após  uma  tentativa  de  acordo
extrajudicial,  a  fim  de  que  os  mesmos  contribuíssem  para  a  sua  mantença,  foi
abandonada  por  completo.  Nesse  panorama,  requereu  o  arbitramento  da  pensão
alimentícia  no valor  de  20 (vinte)  salários  mínimos  em seu favor,  bem como ser
declarada  filha  de  Alexandre  Bittar  Sábio  de  Mello e,  por  conseguinte,  o
reconhecimento dos seus direitos de herdeira.
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Em  razão  do  falecimento  de  Oswaldo  Sábio  de
Mello, determinou-se a habilitação dos seus herdeiros, fl. 103.

Habilitação deferida, fl. 109.

Contestação apresentada por Miguel Sábio de Mello
Neto,  Vlamir  Bittar  Sábio  de  Mello e Oswaldo  Sábio  de  Mello,  herdeiros  do
falecido  Oswaldo Sábio de Mello Filho,  fls.  172/187,  aduzindo não reconhecer  a
autora, como sendo filha de Alexandre Bittar Sábio de Mello, já que desconhecem
qualquer  exame  de  paternidade  atestando  tal  condição.  Refutaram  as  alegações
traçadas na peça vestibular, ao tempo em que sustentaram, nos termos dos arts. 1.696
e 1.697, ambos do Código Civil, serem partes ilegítimas no que se refere ao pedido de
alimentos  formulado  pela  autora.  Seguindo,  aduziram  não  ser  cabível  a  pensão
alimentícia, já que a alimentanda é maior e não demonstrou a necessidade para tanto.
Pertinente à situação patrimonial dos requeridos, alegaram não mais serem sócios da
Empresa Calçados Samello S/A, ressaltando, ainda, que referida empresa encontra-
se em fase de recuperação judicial, preste a ter sua falência decretada.

Contestação ofertada por Zarifi Bittar de Mello, fls.
221/236,  rememorando  os  fatos  noticiados  na  demanda  e  firmando  negar  a
paternidade de Alexandre Bittar Sábio de Mello, em relação à autora, defendendo,
ainda,  desconhecer  o  exame  de  DNA mencionado  na  inicial.  Asseverou  não  ter
condições de arcar com a pensão postulada, ao fundamento de não mais ter, desde o
ano de 1989, qualquer relação com a  Empresa de Calçados Samello S/A, pelo que
possui rendimentos apenas suficientes à sua sobrevivência, destacando, também, não
ter a autora comprovado a necessidade quanto aos alimentos perseguidos, conforme
enuncia o art. 1.695, do Código Civil. Ao final, pugnou pela improcedência da ação.

Impugnação a  contestação,  fls.  280/284,  pleiteando,
preliminarmente, o desentranhamento das contestações, ante a intempestividade, e,
no mérito, rechaçando as alegações dos demandados.

Pedido  de  desentranhamento  das  contestações
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indeferido, fl. 286.

O Magistrado  a  quo julgou procedente a pretensão
disposta na inicial, fls. 569/574, contudo, em razão de não ter se manifestado quanto
aos fundamentos da defesa, em sua integralidade, a decisão foi considerada, por esta
relatoria, citra petita, fls. 758/769, sendo, na oportunidade determinado o retorno dos
autos à origem para que outra fosse proferida.

Cumprindo  a  determinação  acima  mencionada,  o
Juiz às fls. 789/795, julgou procedente o pedido, restando consignado:

Diante  do exposto,  em consonância  com o parecer
ministerial,  atento  a  todo  o  mais  que  dos  autos
constam e aos princípios gerais de Direito aplicáveis
a espécie, JULGO PROCEDENTE o pedido contido
na  inicial  para  DECLARAR que  a  investigante
HANNAH HADASSA PINHEIRO LEITE é filha de
ALEXANDRE BITTAR SÁBIO DE MELLO, o que o
faço com fulcro no art. 1.616 do Código Civil c/c o
art. 2° da Lei 8.560-92, com alterações dadas pela Lei
12.004/2009.
FIXO OS ALIMENTOS DEFINITIVOS em favor da
promovente,  no valor de 10 (dez) salários mínimos
nacionalmente  unificado,  a  serem  pagos  pelos
promovidos,  de  forma  retroativa,  desde  a  data  da
citação até a mesma ter completado 24 anos de idade
(28/10/2011),  com  os  eventuais  juros  e  correções
monetárias.
Fica  assegurado  à  promovente  o  direito  de  usar  o
nome paterno em seu registro de nascimento,  assim
EXPEÇA-SE  o  mandado  de  averbação  ao  cartório
competente,  fazendo  acrescentar  no  registro  da
autora,  o  nome  do  seu  pai,  além  de  seus  avós
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paternos,  tão  logo  transitada  em  julgado  esta
sentença.
Com  custas  e  com  condenação  em  honorários
advocatícios à base de 20% do valor da causa, tudo
acrescido das atualizações monetárias de praxe, uma
vez que a parte sucumbente encontra-se sob o pálio
de advocacia particular.

Insatisfeita,  Hannah  Hadassa  Pinheiro  Leite,  fls.
796/804, apresentou  APELAÇÃO, insurgindo-se acerca do valor fixado a título de
pensão  alimentícia.  Segundo  relata  a  pensão  outrora  estabelecida  em  20  (vinte)
salários  mínimos  foi  minorada  para  10  (dez)  salários  mínimos,  “sem  nenhuma
fundamentação”, fl. 799, razão pela qual requer sua majoração. Por outro quadrante,
assegura  que  “o  termo  inicial  da  pensão  estabelecida,  cuja  reforma  de  valor
requeremos, seja retroativo a data do exame de DNA e não da citação, posto que
como ficou mais do que provado nos autos, cujas provas já evidenciamos, desde o
dia  01.08.1998,  data  do  exame do  DNA os  apelados  já  tinham conhecimento  do
referido exame”, fl. 799. Requer, por fim, diante do reconhecimento da paternidade, a
expedição para mandado de averbação de registro civil da autora, contendo o nome
da família do seu genitor.

Zarifi  Bittar  de  Mello  também  interpôs
APELAÇÃO, fls. 828/845, aduzindo a impropriedade da sentença, suscitando, para
fins de sua reforma, não haver comprovação da necessidade da autora, pessoa maior
e  capaz,  ao  percebimento  dos  alimentos  arbitrados,  bem  como  não  ter  sido
considerada a possibilidade financeira da apelante. Ao final, requer a improcedência
do pedido de alimentos  ou,  alternativamente,  seja  fixada a  pensão em valor  não
superior  a  dois  salários  mínimos,  observando-se  o  binômio  necessidade  e
possibilidade.

Miguel Sábio de Mello Neto, Wlamir Bittar Sábio
de Mello, Oswaldo Sábio de Mello Filho apresentaram  APELAÇÃO, fls. 847/870,
postulando  a  reforma  do  decisum no  que  tange  à  condenação  ao  pagamento  de
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pensão  alimentícia,  ao  fundamento  de  serem  partes  ilegítimas  em  relação  a  tal
pretensão, não havendo previsão legal que justifique tal condenação. Outrossim, na
remota hipótese de serem considerados partes legítimas, pugnam pela redução da
pensão alimentícia  fixada  em 10 (dez)  salários  mínimos.  Ao  final,  postulam pelo
provimento do apelo.

Contrarrazões ofertadas por Miguel Sábio de Mello
Neto,  Wlamir Bittar Sábio de Mello e Oswaldo Sábio de Mello Filho, fls. 877/888,
afirmando  que  “se  a  pensão  sequer  poderia  ser  exigida  dos  tios,  quanto  mais
majorada em patamar totalmente absurdo e descabido”, fl. 879, requerendo, ao final,
o desprovimento do apelo.

Por  seu  turno,  Zarifi  Bittar  de  Melo,  fls.  889/901,
também ofertou contrarrazões, afirmando que a pretensão da autora não deve ser
acolhida, tendo em vista que “o valor fixado na r. sentença é excessivo e distanciado
da realidade dos autos, contrariando de forma flagrante o disposto nos artigos 1.694
§ 1º e 1.695, ambos do Código Civil Brasileiro”, fl. 893.

Hannah  Hadassa  Pinheiro  Leite,  fls.  902/908,
apresentou  contrarrazões  aos  recursos  manejados  pelos  promovidos,  arguindo,  a
princípio,  a  preliminar  de  intempestividade.  No  mérito,  refuta  a  alegação  de
ilegitimidade dos apelantes e defende os alimentos em 20 salários mínimos.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,  fls.  915/919,  opinou  pela  rejeição  da
preliminar de intempestividade e, no mérito, pelo desprovimento dos recursos.

É o RELATÓRIO. 

VOTO

A  análise  da  controvérsia  deve  ser  iniciada  pela
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apreciação da ilegitimidade passiva ad causam, arguida por Miguel Sábio de Mello
Neto, Wlamir Bittar Sábio de Mello e Oswaldo Sábio de Mello Filho,  em suas
razões recursais de fls. 847/870, que apesar de não ter sido arguida como preliminar,
deve ser assim examinada, bem como a prefacial de intempestividade levantada nas
contrarrazões recursais ofertadas pela autora, fls. 902/908.

Alegam os promovidos acima citados, que não são
partes legítimas para figurarem no polo passivo da presente lide, em razão de serem
tios da autora, não havendo, portanto, segundo narram, previsão legal que justifique
tal condenação.

Com  efeito,  imperioso  se  torna,  na  oportunidade,
transcrever  alguns  artigos  do  Código  Civil  vigente,  que  trata  da  matéria  ora
discutida:

Art.  1.696.  O  direito  à  prestação  de  alimentos  é
recíproco entre pais e filhos, e extensivo a todos os
ascendentes,  recaindo  a  obrigação  nos  mais
próximos em grau, uns em falta de outros.

E,

Art. 1.697. Na falta dos ascendentes cabe a obrigação
aos descendentes, guardada a ordem de sucessão e,
faltando  estes,  aos  irmãos,  assim  germanos  como
unilaterais. 

Ainda,

Art.  1.700.  A  obrigação  de  prestar  alimentos
transmite-se aos herdeiros do devedor, na forma do
art. 1.694.

Reza,  outrossim,  o art.  43,  do Código de Processo
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Civil:

Art. 43. Ocorrendo a morte de qualquer das partes,
dar-se-á a substituição pelo seu espólio ou pelos seus
sucessores, observado o disposto no art. 265.

Desta  feita,  observa-se,  facilmente,  no  caso  em
comento, que a autora ingressou com a presente ação, em face dos supostos avós
paternos,  cumprindo  fielmente  o  que  determina  o  art.  1.696,  do  Código  Civil.
Todavia, em razão do falecimento de Oswaldo Sábio de Melo Filho,  devidamente
comprovado à fl. 102, foram habilitados, fl. 109, na condição de herdeiros daquele, os
quais, a meu ver, são partes legítimas, para figurarem no polo passivo da lide, com
fulcro no art. 1.700, do Código Civil e, também, art. 43, do Código de Processo Civil.

A propósito, não destoa o entendimento esboçado na
decisão ora objurgada, fl. 791:

Assim sendo, não há que se falar em ilegitimidade
passiva  dos  promovidos,  visto  que a  ação  não  foi
intentada originariamente em face dos mesmos, mas
sim,  ingressaram  no  processo  em  razão  do
falecimento  do  seu  genitor,  através  da  sucessão
processual, motivo pelo qual rejeito a preliminar.

Sem  maiores  delongas,  rejeito a  preliminar  de
ilegitimidade passiva ad causam, arguida nas razões recursais de fls. 847/870.

Com  relação  a  preliminar  de  intempestividade
levantada  pela  autora,  em suas  contrarrazões,  entendo,  da  mesma  maneira,  não
merecer amparo.

Explico.
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Constata-se através da certidão de fl.  806/V,  que a
nota de foro intimando as partes da sentença foi expedida, em 31/03/2015, só vindo a
ser  disponibilizado  o  despacho  para  tomarem ciência  da  sentença,  no  Diário  da
Justiça  do  dia  01/04/2015,  devendo  ser  considerada  publicada  a  decisão  em
06/04/2015, em decorrência do feriado da Semana Santa.

Desta feita, tendo sido os recursos interpostos pelas
partes promovidas protocolados em 22/04/2015, conforme observa-se às fls. 806/V e
847, não há como serem considerados intempestivos, uma vez que interposto dentro
do prazo legal.

Sobre o tema, assim se pronunciou o Parquet, fl. 917:

É  que  a  Certidão  de  fls.  806-V,  atesta  apenas  a
expedição  da  Nota  de  Foro  em  31/03/2015,  para  a
devida  intimação  das  partes  sobre  a  sentença
prolatada  pelo  Juízo  de  primeiro  grau  ,  cuja
publicação somente se deu no Dje do dia 06/04/2015,
certamente  em  decorrência  do  feriado  da  semana
santa,  razão  pela  qual  deve  ser  confirmada  a
tempestividade dos apelos.  

Rejeito, pois, a preliminar de intempestividade.

Ato contínuo, destaco, a princípio, que no tocante ao
pleito  formulado  pela  promovente,  concernente  ao  termo  inicial  da  pensão
estabelecida, qual seja, “que o termo inicial da pensão estabelecida, cuja reforma de
valor requeremos, seja retroativa a data do exame de DNA e não da citação”, fl. 799,
entendo não merecer enfrentamento, pois, analisando o processo, observa-se que tal
pedido  não  foi  realizado  em  primeiro  grau,  restando  configurada,  portanto,  a
inovação de tese recursal, nos moldes do art. 517, do Código de Processo Civil, pois,
conforme se infere à fl. 12, a autora requereu em sua peça de ingresso que a pensão
fosse  fixada  em  20  (vinte)  salários  mínimos,  “a  serem  descontados  a  partir  da
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citação”. 

Não  destoa  o  entendimento  esboçado  no  parecer
ministerial, fl. 919:

Vale ressaltar, finalmente, que pode ser configurada
como verdadeira inovação recursal o pedido autorial
para  que  a  pensão  alimentícia  retroaja  à  data  da
realização  do  exame  de  DNA  (01/08/1998),
considerando  o  teor  da  exordial,  que  pugna  pela
fixação dos alimentos a partir da citação, como bem
deferido pelo Juízo de origem. 

Ainda,  como  se  não  bastasse,  tratando-se  de
responsabilidade alimentar,  deve prevalecer  o  disposto  no art.  13,  §  2º,  da  lei  nº
5.478/68 (Lei de Alimentos), a qual dispõe:

Art. 13. O disposto nesta lei aplica-se igualmente, no
que couber, às ações ordinárias de desquite, nulidade
e  anulação  de  casamento,  à  revisão  de  sentenças
proferidas  em  pedidos  de  alimentos  e  respectivas
execuções.  
§  2º.  Em  qualquer  caso,  os  alimentos  fixados
retroagem à data da citação.

A esse  respeito,  veja-se  o  teor  da  Súmula  277  do
Superior Tribunal de Justiça:

 
Julgada procedente a investigação de paternidade, os
alimentos são devidos a partir da citação.

Prosseguindo,  antes  de  mais  nada,  que  as  três
apelações serão analisadas conjuntamente, em razão das matérias se entrelaçarem.
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O cerne da questão gravita em saber se a autora tem
direito a pensão alimentícia fixada na instância de origem, bem como se tal valor foi
fixado respeitando o binômio necessidade/possibilidade.

O reconhecimento da paternidade da promovente
não é mais objeto de discussão, uma vez que toda celeuma foi resolvida a partir da
juntada  do  exame  de  DNA,  fls.  503/511,  corroborado  com  os  demais  elementos
coligidos aos autos. 

Quanto aos alimentos, estes podem ser conceituados
como prestações devidas para satisfação das necessidades pessoais daquele que por
si só não pode provê-la, compreendendo, assim, às necessidades vitais da pessoa,
tais como alimentação, saúde, moradia, vestuário, lazer, educação, enfim. Ademais,
sabe-se que o dever de prestar  alimentos tem como fundamento a  solidariedade
humana e econômica que deve guiar a relação familiar ou de parentesco. 

Pela inteligência do art. 1.694, do Código Civil, para
que  referida  obrigação  exista,  faz-se  necessário  estarem  presentes  os  requisitos
autorizadores,  a  saber:  comprovação  da  carência  de  recursos  do  alimentando  e
possibilidade do alimentante em arcar com tal encargo, vejamos:

Art.  1.694.  Podem  os  parentes,  os  cônjuges  ou
companheiros pedir uns aos outros os alimentos de
que necessitem para viver de modo compatível com
a  sua  condição  social,  inclusive  para  atender  às
necessidades de sua educação.
§ 1° - Os alimentos devem ser fixados na proporção
das necessidades  do reclamante e  dos  recursos  da
pessoa obrigada.

No presente caso,  diante  das  provas  acostadas  aos
autos, não resta dúvida de que a promovente desde sempre reunia as condições para
auferir pensão alimentícia, como bem dito no parecer ministerial de fls. 917/918:
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Da prova produzida nos autos não resta dúvida de
que a promovente desde sempre reunia as condições
para  auferir  pensão  alimentícia  de  seus  avós
paternos,  de  condição  financeira  notoriamente
superior. Pode-se até mesmo concluir que a omissão
destes,  ou  seja,  a  falta  da  efetiva  ajuda  financeira
restringiu  o  desenvolvimento  pessoal,  social  e
profissional da mesma, uma vez que criada com as
limitações dos recursos disponíveis unicamente por
parte de sua genitora.
O tempo, todavia, não para. A ora apelada, nascida
em 28/10/1987, conta atualmente com quase 28 (vinte
e  oito)  anos  de  idade,  formação  superior  e
desempenho  de  atividade  profissional,  conforme
documentação acostada aos autos.

Ainda,  quanto  a  necessidade  da  autora  de  receber
alimentos, restou deveras consignado na sentença objurgada, fls. 793/794:

A demandante frequentou curso de arquitetura em
universidade particular (fl. 370) o que, sabidamente,
exige  muito  gastos  dos  pais  com  material  para
instrução, livros, além das despesas ordinárias com
alimentação,  transporte,  vestuário,  lazer,  entre
outras, custeadas unicamente pela mãe desde o seu
nascimento até a idade adulta.
Caberia  aos  réus  a  prova  de  que  não  possuem
recursos  financeiros  suficientes  para  custearem  os
alimentos  à  autora.  Entretanto,  as  provas  que
pretendem fundamentar  as  alegações nesse sentido
são demasiadamente frágeis. Em verdade, existe nos
autos notícias de que a empresa SAMELLO está em
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processo  de  falência,  com  diversas  dívidas.
Entretanto,  isso  não  exclui  a  existência  de  outros
negócios da família ou de patrimônio adquirido no
decorrer da atividade empresarial.
(…)
Os  gastos  realizados  com  alimentação,  vestuário,
médico,  dentista,  colégio,  faculdade  particular,
materiais escolares, remédios, entre outros, até que a
pudesse  prover  às  suas  próprias  despesas,  não
poderiam  ser  suportados,  exclusivamente,  por  sua
genitora,  a  qual,  através  da  análise  dos  autos,
demonstra possuir condição financeira inferior à dos
promovidos.  Não fosse isto,  a  mãe da promovente
não  teria  se  dirigido  à  fábrica  da  SAMELLO,
município  de  Santa  Rita  –  PB,  em busca  de  ajuda
financeira para pagar a faculdade de sua filha, fato
confirmado em depoimento de CARLOS EDUARDO
MOREIRA GUEDINI (fl.  495).  Além disso,  durante
muito tempo, esta arcou sozinha com todos os gastos
para  o  desenvolvimento  de  sua  filha  que  hoje  é
arquiteta, tão somente, por esforços seus. Não é justo
que, possuindo familiares (avós e tios) por parte de
seu  pai,  estes,  em  momento  algum,  não  tenham
ofertado  à  autora  qualquer  ajuda  financeira.  Vale
ressaltar que a ajuda oferecida pelo suposto avô, em
um breve período de tempo, era irrisória (R$ 300,00).

Então, sem maiores delongas, restando caracterizado
o binômio alimentar necessidade e possibilidade, existente é o dever de prestar os
alimentos a quem não tem condições de provê-los por si só.

Nesse  norte,  a  pensão  alimentícia  deve  ser
estipulada  com  bastante  equilíbrio,  atendendo  as  necessidades  da  pessoa
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alimentanda,  sem  onerar  em  demasia  o  alimentante,  respeitando  o  binômio
necessidade e possibilidade, insculpido no art. 1.694, § 1º, do Código Civil, o qual se
consubstancia nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade:

Sobre a matéria, disserta Maria Helena Diniz: 

Imprescindível será que haja proporcionalidade na
fixação dos alimentos entre as necessidades do ali-
mentando  e  os  recursos  econômico-financeiros  do
alimentante, sendo que a equação desses dois fatores
deverá ser feita, em cada caso concreto, levando-se
em conta que a pensão alimentícia será  concedida
sempre  ‘ad necessitatem’ (In.  Código Civil Anotado,
4ª ed., Saraiva, p. 361).

É  sabido  ainda  que,  dentre  outras  atribuições,
compete aos pais e na ausência destes, aos familiares, o dever de educar e criar os
filhos ou parentes, dando-lhes uma formação moral e intelectual digna, adequada à
realidade  familiar,  sendo  certo  que  o  dever  de  prestar  alimentos deriva  destas
obrigações.

Ademais,  a alegação da impossibilidade de não ter
condições  para  pagar  pensão,  não  exime  os  promovidos  do  dever  de  prestar
alimentos. Acerca do assunto, disserta Caio Mário da Silva Pereira: 

A obrigação legal de prestar alimentos não pressupõe
a folga de  recursos  por parte  do alimentante.  Não
vigora apenas na hipótese em que o pai disponha de
renda  superior  aos  seus  possíveis  encargos,  de  tal
sorte que ao filho se destinem tão-somente as sobras
do orçamento paterno. O dever de subsidiar o filho
menor vai mesmo ao ponto de impor sacrifícios ao
pai,  de obrigá-lo a restringir seus gastos,  e reduzir
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suas despesas, se a tanto for preciso, para que possa
cumpri-lo.  (In.  Reconhecimento  de  Paternidade  e
Seus Efeitos, 2ª edição, p. 258-259). 

Nessa  vertente,  apesar  da  promovente,  hoje,  ser
maior de idade, isto não a impede de receber os alimentos devidos pela família do
seu pai, até porque a sentença foi clara ao afirmar que os alimentos “...a serem pagos
pelos  promovidos,  de forma retroativa,  desde a  data  da citação até  a  mesma ter
completado  24  anos  de  idade  28/10/2011,  com  eventuais  juros  e  correções
monetárias...”, seguindo decisão do Superior Tribunal de Justiça:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  RECEBIDOS
COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXONERAÇÃO
DE ALIMENTOS. MAIORIDADE. EXONERAÇÃO
AUTOMÁTICA.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA
Nº 83/STJ.  NECESSIDADE DO ALIMENTANDO.
COMPROVAÇÃO.  SÚMULA  Nº  7/STJ.  1.  O
Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no
sentido de que a maioridade não extingue, de forma
automática,  o  direito à percepção de alimentos,  de
modo que caberá ao alimentando demonstrar a sua
necessidade. Precedentes. Súmula nº 83/STJ. 2. A tese
defendida no Recurso Especial demanda o reexame
do conjunto fático e probatório dos autos. Incidência
da Súmula nº 7 do STJ. 3. Embargos de declaração
recebidos como agravo regimental, ao qual se nega
provimento.  (STJ;  EDcl-AREsp  395.510;  Proc.
2013/0309450-5; RS; Quarta Turma; Relª Minª Isabel
Gallotti; DJE 28/10/2014).

Com relação  ao  valor  da  citada  pensão,  imperioso
registrar que esta é fixada em atendimento aos vetores que compõe possibilidade e
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necessidade, conforme preceitua o artigo 1.694, § 1º, do Código Civil.

Sobre  a  regra  para  fixação  dos  alimentos,  Maria
Berenice Dias discorre:

A regra para a fixação do encargo alimentar é vaga e
representa  apenas  um standard  jurídico  (CC 1.694
§1.º e 1.695). Dessa forma, abre-se ao juiz um extenso
campo  de  ação,  capaz  de  possibilitar  o
enquadramento dos mais variados casos individuais.
Para definir valores, há que se atentar ao dogma que
norteia  a  obrigação  alimentar:  o  princípio  da
proporcionalidade. Esse é o vetor para a fixação dos
alimentos.  Segundo  Gilmar  Ferreira  Mendes,  o
princípio da proporcionalidade ou da razoabilidade,
em essência,  consubstancia uma pauta de natureza
axiológica  que  emana  diretamente  das  ideias  de
justiça, equidade, bom-senso, prudência, moderação,
justa  medida,  proibição  de  excesso,  direito  justo  e
valores  afins;  precede  e  condiciona  a  positivação
jurídica, inclusive a de nível constitucional; e, ainda,
enquanto princípio geral do direito, segue de regra
de interpretação para todo o ordenamento jurídico.
Tradicionalmente, invoca-se o binômio necessidade-
possibilidade, ou seja, perquirem-se as necessidades
do alimentando e as  possibilidades  do alimentante
para  estabelecer  o  valor  do  pensionamento.  No
entanto, essa mensuração é feita para que se respeite
a diretriz da proporcionalidade. Por isso se começa a
falar,  com  mais  propriedade,  em  trinômio:
proporcionalidade-possibilidade-necessidade.  (In.
Manual  de direito das famílias.  9ª  ed.,  São Paulo:
Ed. Revista dos Tribunais, 2013, p. 579). 
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Acerca do tema, calha transcrever o escólio a seguir:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL  –  ALIMENTOS  –
VERBAS  DEVIDAMENTE  FIXADAS  –  À  luz  do
estatuído no art.  1.694, § 1º do novel  Código Civil
pátrio (art. 400, do CC revogado), para a fixação de
pensão  alimentícia,  deve  o  juiz  sopesar  as
necessidades  de  quem  os  reclama  e  as
possibilidades econômico-financeiras daquele que
está obrigado a prestá-la. Assim é que a fixação dos
alimentos,  levando-se  em  consideração  tais
requisitos,  deverá  ser  feita  com a  observância  das
particularidades que a situação concreta apresenta,
porquanto não se dispõe de um critério meramente
matemático  para  chegar  ao  quantum  ideal.
Ponderada a sentença que, atenta a peculiaridade do
caso e ao binômio possibilidade/ necessidade, fixa os
alimentos  em  verba  compatível  com  o  pleito
exordial.  Recurso improvido (TJPE – AC 88910-7 –
Relª  Desª  Helena  Caula  Reis  –  DJPE  15.01.2004  -
JCCB.400 JNCCB.1694 JNCCB.1694.1) - negritei.

Demais disso, estamos a tratar de alimentos, direito
social  básico  do  ser  humano  e  um  dos  pressupostos  essenciais  para  efetivar  o
princípio  basilar  da  nossa  Carta  Constitucional  de  1988,  a  saber,  a  dignidade da
pessoa humana.

Desta feita, após análise dos autos, assim como dos
documentos acostados, verifica-se que as necessidades da autora são presumidas,
pelo que, em vista das particularidades que envolvem o caso, e em consonância com
o binômio possibilidade e necessidade, tenho que o valor fixado a título de pensão
alimentícia deve ser majorado para o importe de 20 (vinte) salários mínimos, como
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requerido na peça exordial e agora nas razões recursais da autora, uma vez que os
promovidos  são  tidos  como  pessoas  com  suficiente  poder  aquisitivo,  sócios-
proprietários  de  vários  estabelecimentos  comerciais,  sendo uma delas  a  Calçados
SAMMELO S/A, uma das empresas de calçados de renome nacional.

Nesse norte, em caso similar, recentemente, decidiu o
Tribunal de Justiça de Minas Gerais:

AÇÃO  NEGATÓRIA  DE  PATERNIDADE  C/C
RECONHECIMENTO  E  ALIMENTOS  -  PENSÃO
ALIMENTÍCIA  -  BINÔMIO
NECESSIDADE/POSSIBILIDADE  -
INOBSERVÂNCIA  -  MAJORAÇÃO  -  RECURSO
PROVIDO.  
1.  Deve  ser  modificado  o  valor  fixado  a  título  de
alimentos, no caso da condenação em desacordo com
o binômio possibilidade/necessidade, majorando-se a
quantia estabelecida em vista do conjunto probatório
dos autos.  (AC nº 1.0024.12.267416-1/001,  Rel.  Desª.
Teresa  Cristina  da  Cunha Peixoto,  DJ  11/09/2015)  -
sublinhei.

Visando  à  preservação  dos  interesses  vitais  da
alimentanda, majoro a pensão alimentícia para 20 (vinte salários mínimos) vigentes,
a serem pagos pelos promovidos, de forma retroativa, desde a data da citação até o
dia em que a Hannah Hadassa Pinheiro Leite completaria 24 anos de idade.

Ainda, em se tratando de prestações alimentícias, a
atualização decorre expressamente da lei, tendo em vista o disposto no art. 1.710, do
Código Civil:

Art.  1.710.  As  prestações  alimentícias,  de  qualquer
natureza,  serão  atualizadas  segundo  índice  oficial
regularmente estabelecido. 
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Por fim, quanto ao pleito recursal da autora, fl. 804,
qual  seja,  “que possa ser  decretada  o  trânsito  em julgado do reconhecimento  de
paternidade e  venha assim deferido a  expedição para mandado de  averbação de
registro civil da apelante contendo o nome de família do seu genitor”, entendo que o
capítulo da sentença que trata do assunto, deixou consignado, fl. 795:

Fica  assegurado  à  promovente  o  direito  de  usar  o
nome paterno em seu registro de nascimento, assim,
EXPEÇA-SE  o  mandado  de  averbação  ao  cartório
competente,  fazendo  acrescentar  no  registro  da
autora  o  nome  de  seu  pai,  além  de  seus  avós
paternos,  tão  logo  transitada  em  julgado  esta
sentença.

Assim,  como  no  presente  apelo,  não  houve  a
devolução  relativa  a  tal  temática  e  não  restou  mais  discutida  a  questão  da
paternidade, essa parte da sentença, em tese, transitou em julgado, devendo, desta
feita, ser apreciada a execução provisória na instância de origem.

 
Por outro norte,  ratifico,  os honorários advocatícios

fixados na instância de origem.

Ante o exposto, REJEITO AS PRELIMINARES, NO
MÉRITO, DOU PROVIMENTO PARCIAL AO APELO DA AUTORA, AO TEMPO
EM QUE NEGO PROVIMENTO ÀS APELAÇÕES DOS PROMOVIDOS.

É o VOTO. 

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
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Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 06 de outubro de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador 
                       Relator
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